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RESUMO 
 
Partindo de um enquadramento teórico, fundamentalmente alicerçado no pensamento de John 
Dewey, Donald Schön, John Elliott e Kenneth Zeichner, entre outros, enquanto autores de 
referência sobre a temática relativa ao conceito de professor como profissional reflexivo, numa 
perspetiva de desenvolvimento profissional que visa a melhoria sustentável do trabalho 
docente e consequentemente das aprendizagens dos alunos, o presente artigo pretende divulgar 
uma metodologia de trabalho alicerçada numa pedagogia ativa de fundamentação 
construtivista, a investigação-ação, através da implementação em sala de aula de um plano de 
desenvolvimento.  
Assim, serão apresentadas as diferentes fases que devem ser tidas em conta na implementação 
da metodologia de investigação-ação em sala de aula, a fim de que a mesma, tendo em conta 
a orientação metodológica teórica fundamentadora do plano prático estabelecido, possa visar 
os objetivos estabelecidos. Nessas diferentes fases serão tidas em conta enquanto matriz 
estrutural: a justificação da importância da implementação do plano de investigação-ação; a 
identificação do problema e análise da situação; a elaboração de estratégias; a implementação 
prática e controlo; a elaboração de uma teoria crítica; e a comunicação dos resultados. 
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ABSTRACT 
 
Based on a theoretical framework, fundamentally based on the thought of John Dewey, Donald 
Schön, John Elliott and Kenneth Zeichner, as reference authors, among other, on the theme of 
the concept of teacher as a reflective professional, in a perspective of professional 
development aimed at the sustainable improvement of teaching and consequently of the 
students' learning, the present article intends to divulge a methodology of work based on an 
active pedagogy of constructivist foundation, action research, through the implementation in 
classroom of a development plan. 
Thus, it will be presented the different phases that must be taken into account in the 
implementation of the methodology of investigation-action in the classroom, so that it, taking 
into account the theoretical methodological orientation of the established practical plan, can 
aim at the objectives settled down. In these different phases will be taken into account as a 
structural matrix: the justification of the importance of the implementation of the research-
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action plan; identification of the problem and analysis of the situation; the development of 
strategies; practical implementation and control; the elaboration of a critical theory; and 
communication of results. 
 
Keywords: active pedagogies; Action research; reflective teacher; reflective practice. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Muito do ensino praticado na generalidade das escolas encontra-se centrado no professor 
e nos conteúdos. Trata-se de um ensino sistematizado e estruturado de forma lógica, 
organizando por etapas o progresso pretendido por parte dos alunos na aquisição de 
conhecimentos.  
Neste tipo de ensino a iniciativa é predominantemente deixada a cargo do professor que, 
de acordo com o esquema clássico deste tipo de ensino, estruturado no século XIX, depois de 
recordar as noções consideradas essenciais, como pré-requisito às novas aprendizagens, o 
professor tenta despertar o interesse dos seus alunos para o novo conteúdo através de exemplos 
previamente selecionados para o efeito.  
De uma forma geral, partindo da apresentação dos objetivos do novo conteúdo, o 
docente desenvolve a sua ação expondo a matéria a abordar através de exemplos e exercícios, 
respeitando a lógica do conteúdo e chamando a particular atenção dos alunos para a presença 
das situações problemáticas que tradicionalmente surgem no estuda da temática apresentada e 
que a sua experiência docente o faz antecipar.    
Num ensino centrado no professor e nos conteúdos, completada a fase de exposição por 
parte do professor, os alunos, em função dos objetivos que se pretende que atinjam, começam 
por realizar alguns exercícios de aplicação que permitem monitorizar a aprendizagem, para 
que de seguida comecem a trabalhar de forma menos controlada nas tarefas que lhe são 
propostas, predominantemente constituídos por  exercícios de aplicação de maior 
complexidade que visam, por repetição aprofundar a compreensão através da memorização de 
modelos de solução que se destinam a ser aplicados em situações semelhantes com que se 
deparem futuramente. 
Pelas suas características, o ensino centrado no professor e nos conteúdos, olha os alunos 
como se todos eles constituíssem um único aluno, como se todos eles fossem detentores à 
partida do mesmo nível de conhecimentos. Este posicionamento e as características do modelo 
de ensino são assim alvo de críticas por parte dos defensores de um sistema de ensino centrado 
no aluno, nomeadamente o excesso de protagonismo do professor na construção do 
conhecimento do aluno, a desvalorização das necessidades e dos interesses dos alunos, a 
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imposição de conhecimentos previamente concebidos para serem memorizados e a rigidez da 
organização. 
Em contraposição o ensino centrado no aluno, alicerçado em métodos considerados 
adequados para atingir os objetivos inerentes a políticas de cariz  humanista e democráticas, 
defende que o conhecimento não deve ser entregue ao aluno de forma totalmente preparada, 
sendo responsabilidade do aluno, para que a sua aprendizagem seja significativa, que construa 
esse conhecimento, dado que deste modo os alunos se sentiram mais responsáveis e motivados 
por lhe ser proporcionada a oportunidade de construírem o seu próprio conhecimento.  
Estamos assim perante um modelo de ensino em que o aluno é parte ativa na construção 
do seu conhecimento, sendo o professor um orientador desse processo de aquisição de 
conhecimento, trabalhando com frequência com os alunos individualmente ou em grupos de 
pequena dimensão, conduzindo-os sem os limitar e informando-os dos recursos disponíveis e 
que em cada momento podem utilizar. A interação professor-aluno é absolutamente essencial. 
Neste modelo de ensino a atualidade entra na escola como elemento fundamental da 
assunção da importância do conhecimento teórico para a compreensão dos fenómenos físicos 
ou sociais do dia-a-dia, assim como na procura das fundamentações explicativas, quer por 
parte dos professores, quer por parte dos alunos. 
No ensino centrado no aluno, estando este no centro da aprendizagem, preconiza-se que 
se aproprie dos conteúdos curriculares, e os aprofunde, com a elasticidade que permita que 
todos possam trabalhar de forma individualizada, progredindo ao ritmo que cada um sinta 
como o mais adequado, usando vias diferentes de aprendizagem e a utilização do tempo de 
forma flexível. 
É neste percurso, no âmbito das pedagogias ativas, de construção do conhecimento 
sustentável e significativo, de procura de harmonização entre as melhores práticas de ensino, 
tendo em conta a sua adequação a cada situação concreta, e a aprendizagem, que nos vamos 
debruçar sobre a investigação-ação. 
Pretendemos assim com este artigo dar um pequeno contributo para um melhor 
conhecimento desta metodologia de trabalho e da sua aplicabilidade em sala de aula, através 
de um plano de implementação da mesma, atendendo às suas diferentes fases, antecedido de 
um breve enquadramento teórico que o fundamenta. 
  
 
 
BrazilianJournal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 7,  p. 10228-10244  jul. 2019          ISSN 2525-8761 
 
10231  
2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
Os professores que refletem sobre a sua prática e as consequências do seu ensino, que 
pensam sobre a sustentabilidade da educação que a escola proporciona aos seus alunos, 
encontram-se mais predisposto a aplicar na sua sala de aula uma pedagogia ativa, em que os 
alunos são chamados a participar ativamente na construção do seu conhecimento. Conforme 
refere Donald Schon (1992) “não se pode ensinar a um estudante o que necessita de saber, 
porém podemos conduzi-lo” (p. 29). 
A esse propósito John Dewey (1974) especifica que,  
“the student has to see for himself and in his own way the relationships between the means and 
the methods used and the results achieved” (p, 151). 
 
O pensamento, a reflexão, precede qualquer ação, tendo em conta as consequências da 
mesma, devendo esta reflexão ser complementada com a reflexão durante a própria ação a fim 
de que se possa replanificar os procedimentos de ação visando a eficácia pretendida e os 
resultados alcançados. Para Hope Hartman (2015),  
“a prática reflexiva facilita a modificação de ações decididas no momento com o intuito de 
aumentar a eficácia e aprender a partir de suas experiências” (p. 20). 
 
Neste sentido Schon (1992) refere que, 
“la nuestra reflexión carece de una conexión directa con la acción presente. De un modo 
alternativo, podemos reflexionar en medio de la acción sin llegar a interrumpirla. En una «acción 
presente» - un período de tiempo, variable según el contexto, durante el que podemos todavía marcar 
una diferencia con la situación que tenemos entre manos – nuestra acción de pensar sirve para 
reorganizar lo que estamos haciendo mientras lo estamos haciendo. Diré que, en casos como éste, 
estamos reflexionando «en» la acción” (p. 37). 
 
Para Dewey (2001), 
“el pensamiento o la reflexión, como ya hemos visto virtual si no explícitamente, es el 
discernimiento de la relación que existe entre lo que tratamos de hacer y lo que ocurre como 
consecuencia. Ninguna experiencia con sentido es posible sin algún elemento de pensamiento (p. 128). 
El pensar es, en otras palabras, el esfuerzo intencional para descubrir conexiones específicas 
entre algo que nosotros hacemos y las consecuencias que resultan, de modo que ambas cosas lleguen 
a ser continuas. […] El pensar es así equivalente a hacer explícito en nuestra experiencia el elemento 
inteligente. Hace posible actuar con un fin a la vista. Es la condición para que tengamos fines (p. 129). 
El punto de partida de todo proceso de pensamiento es algo que ocurre, algo que tal como se 
halla es incompleto o sin realizar. Su sentido está literalmente en lo que va a ser, en cómo va a resultar 
(pp. 129-130). 
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La reflexión implica también preocupación por el resultado. […] Una persona completamente 
indiferente respecto al resultado no sigue o piensa en absoluto sobre lo que está ocurriendo. […] Decir 
que el pensar ocurre con referencia a situaciones que todavía están ocurriendo y son incompletas, es 
decir que el pensar ocurre cuando las cosas son inciertas, dudosas o problemáticas. Sólo lo que está 
terminado, completo, está totalmente asegurado. Donde hay reflexión hay suspensión” (pp. 130-131). 
 
Os professores, de acordo com Zeichnner (1993), que orientam a sua ação, não pelo 
pensamento, pela reflexão, mas ao invés por procedimentos rotineiros não refletindo sobre a 
sua ação, por consequência tendencialmente predispõem-se a aceitar a realidade diária da sua 
escola orientando os seus esforços no sentido de atingirem os objetivos que outros 
anteriormente definiram, assim como para encontrarem soluções para problemas 
anteriormente elencados, mas sobre os quais não refletiu. 
Para José Contreras (2011) um profissional reflexivo,  
“que entende assim o seu trabalho não o pode reduzir à consecução de metas fixadas à margem 
da prática e da sua própria definição valorativa do seu exercício profissional” (p. 81). 
 
Também Hartman (2015) considera que, 
“em comparação com os professores não reflexivos, os professores reflexivos têm uma melhor 
compreensão de si mesmos e de seus alunos; seus pressupostos implícitos; metas e estratégias de 
instrução; motivações, crenças, posturas, comportamento e o que constitui sucesso académico” (p. 20). 
 
Kenneth Zeichnner (1993) salienta ainda que enquanto que o ato de rotina é 
fundamentalmente guiado pelo impulso, tradição e autoridade, na linha do que Dewey nos 
transmite “o conceito de professor como prático reflexivo reconhece a riqueza da experiência 
que reside na prática dos bons professores” (p.17). 
E acrescenta que, 
“ reflexão também significa o reconhecimento de que o processo de aprender a ensinar se 
prolonga durante toda a carreira do professor e de que, […] com o conceito de ensino reflexivo, os 
formadores de professores têm a obrigação de ajudar os futuros professores a interiorizarem, durante 
a formação inicial, a disposição e a capacidade de estudarem a maneira como ensinam e de a melhorar 
com o tempo, responsabilizando-se pelo seu próprio desenvolvimento profissional” (Ibidem). 
 
É neste contexto reflexivo que surge a investigação-ação, uma investigação que origina 
nos intervenientes a sua formação e transformação, através do seu envolvimento. De acordo 
com John Elliott (2009) “a expressão «investigação-ação» foi denominação de Kurt Lewin, 
em 1947, para descrever uma forma de investigação” (p. 95).  
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Conforme refere Elliott (2009) esta forma de investigação, para Lewin, apresentava 
como características principais ser uma atividade desenvolvida por grupos com o objetivo de 
modificar as suas circunstâncias de acordo com a conceção partilhada pelos membros 
envolvidos, assim como apresentar-se como uma prática reflexiva social na qual não existe 
distinção entre a prática sobre a qual se investiga e o processo de investigação sobre a prática.   
 De acordo com Henri Desroche (1978), 
 “la recherche-action est un processus de recherche en sciences sociales donnant une large place 
à la prise en compte de l’expérience des acteurs dans l’analyse de pratiques concrètes (praxéologie); à 
l’implication des acteurs au processus d’objectivation et de formalisation (recherche impliquée) et 
enfin à la production d’un savoir utile dans l’action (recherche appliquée).  C’est aussi une recherche 
d’explication ou recherche sur l’action; une recherche d’application ou recherche pour l’action; une 
recherche d’implication ou recherche par l’action” (p.8). 
 
Para Robert Stake (1999) os professores que usam nas suas aulas a metodologia de 
investigação-ação, por serem profissionais reflexivos sabem que normalmente o ensino é mais 
efetivo quando o aluno perceciona que, por si, consegue também adquirir conhecimento, dado 
que ensinar, 
“não consiste apenas em explicar, nem se limita a facilitar informação, é algo mais, consiste 
em oferecer oportunidades a quem aprende […]” (p. 83).  
 
O modelo de investigação-ação é também considerado por António Alves (2015), 
sensível às problemáticas e desafios pós-modernos que pressionam os sistemas educativos, 
bem com as escolas e professores. Neste sentido Florentino Blázquez (1994) considera que, 
“la investigación-acción intenta hacer posible que práctica y teoría se encuentren en su espacio 
común para el análisis de la práctica educativa y su comprensión, para la reflexión crítica sobre ambas 
y para la elaboración de teorías desde la praxis dirigida a transformar lo que ocurre en las aulas. Su 
utilidad depende del grado en que tales procesos permitan al profesor analizar interacciones, descubrir 
mensajes, cuestionar creencias y teorías, experimentar alternativas y reconstruir la propria realidad” 
(p. 343).  
 
De acordo com John Elliott (2000) é importante que um professor antes de iniciar o 
desenvolvimento da metodologia de investigação-ação que se sinta motivado e com 
necessidade de implementar mudanças, estando aberto à inovação e à criatividade. O autor 
defende também que será necessário considerar que, 
“quando se pretende melhorar a prática temos de considerar conjuntamente os processos e os 
produtos. Os processos devem ter-se em conta à luz da qualidade dos resultados da aprendizagem e 
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vice-versa. […] Este tipo de reflexão simultânea sobre a relação entre processos e produtos em 
circunstâncias concretas constitui uma característica fundamental do que Schon denominou de 
«prática reflexiva», e outros entre os quais ele próprio denominam de «investigação-ação»” (p. 68). 
 
Elliott (2000), considera, relativamente à investigação-ação, que as suas características 
e potencialidades principais são: 
“aperfeiçoar a prática mediante o desenvolvimento das capacidades de discriminação e de juízo 
do professor em situações concretas, complexas e humanas. Unifica a investigação, o aperfeiçoamento 
da prática e o desenvolvimento das pessoas no seu exercício profissional.  
Desenvolver a prudência durante a prática, a capacidade de decisão, a capacidade de discernir 
o caminho correto para a ação, perante situações concretas, complexas e problemáticas” (pp. 70-71). 
 
O modelo metodológico a aplicar no desenvolvimento de um plano de investigação-ação 
em sala de aula, é o preconizado por Blázquez (1994), organizado de acordo com um 
“itinerário de orientação” (p. 346). 
 
Esse itinerário que aplicaremos no ponto seguinte, de acordo com Blázquez (1994), 
apresenta as seguintes fases de implementação:  
“- Identificar inicialmente o problema, tema ou propósito, sobre o qual se 
pretende trabalhar. 
- Analisar com certo detalhe a própria realidade para captar como a mesma 
ocorre e compreender porquê. 
- Estabelecer um plano estratégico e exequível de atuação. 
- Criar as condições para o levar à prática e realizá-lo. 
- Controlar o curso, sequências e resultados, do seu desenvolvimento. 
- Refletir criticamente sobre o sucedido, tentando elaborar uma certa teoria 
situacional e pessoal de todo o processo. 
- Comunicar, difundir e, se for caso disso, intercambiar a experiência entre colegas” (p. 347). 
 
3. IMPLEMENTAÇÃO DE UM PLANO DE INVESTIGAÇÃO-AÇÃO EM 
SALA DE AULA 
Na pedagogia ativa a utilizar, contextualizada na teoria construtivista, relativa à 
metodologia de trabalho de investigação-ação, teremos em conta o mapa de conceitos da figura 
seguinte:  
BrazilianJournal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 7,  p. 10228-10244  jul. 2019          ISSN 2525-8761 
 
10235  
  
Figura 1: Mapa de conceitos – aprendizagem ativa 
 
É de acordo com este referencial que deve ser tida em conta a implementação de um 
plano de investigação-ação em sala de aula, e que apresentaremos, de acordo com o marco 
metodológico de Blázquez (1994), adaptado por Almeida (2000), tendo em conta as seguintes 
fases: 
 Justificação da importância da implementação do plano de 
investigação-ação; 
 Identificação do problema / análise da situação; 
 Elaboração de estratégias: 
 Análise conjunta do programa; 
 Seleção dos temas; 
 Registo dos tempos para a elaboração e comunicação; 
 Guião para a realização do trabalho; 
 Utilização de materiais de suporte; 
 Organização das tarefas dentro do grupo:  
 Implementação prática / controlo: 
 Implementação prática; 
 Controlo; 
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 Elaboração de uma teoria crítica; 
 Comunicação dos resultados. 
 
Vejamos então cada uma das fases apresentadas a fim de podermos implementar um 
plano de investigação-ação em sala de aula. 
 
3.1. JUSTIFICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DA IMPLEMENTAÇÃO DO 
PLANO DE INVESTIGAÇÃO-AÇÃO 
A importância da escolha de um método ativo que considera como eixo principal o 
envolvimento do aluno na construção do seu próprio conhecimento, tem presente a 
sustentabilidade do conhecimento ao longo do tempo, resultante da aquisição do saber pela 
própria procura. 
Assim, o plano de investigação-ação a implementar tem como objetivos motivar os 
alunos, despertando-lhes interesses que vão ao encontro das suas necessidades, tendo em conta 
a sua própria iniciativa, assim como desenvolver a sua criatividade. Para João Almeida (2000), 
“o plano de investigação-ação, suportado por professores reflexivos, tem sempre presente que 
os alunos não devem ser seres passivos, ou seja, não devem ser vistos como simples recetores, reagindo 
os alunos como um todo e de forma previsível. Este tipo de professores considera os alunos indivíduos 
dinâmicos e criativos, capazes de participar, partilhar, cooperar, investigar e construir, e atribuem 
grande importância à participação dos alunos no desenvolvimento de todo o processo de ensino e de 
aprendizagem” (p.63). 
 
3.2. IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA / ANÁLISE DA SITUAÇÃO 
Na identificação do problema/análise da situação o professor enquanto conhecedor dos 
conteúdos programáticos deve privilegiar o recurso à implementação de um trabalho de 
investigação-ação relativamente aos conteúdos em que tradicionalmente os seus alunos 
apresentam mais dificuldades na aquisição de conhecimentos. De acordo com Almeida (2000), 
“tendo presente esta realidade procurar-se-á inverter-se esta situação, através da implementação 
de um plano de investigação-ação que contemple uma nova inter-relação aluno/conteúdos professor” 
(pp. 63-64). 
 
Assim, para além dos referenciais teóricos apresentados, será tido em consideração o 
meu posicionamento como prático reflexivo, experimentador de trabalhos de investigação-
ação em sala de aula, bem como a experiência de observação pedagógica, na apresentação 
seguinte de um guião prático para a implementação dos referidos trabalhos de pedagogia ativa. 
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3.3. ELABORAÇÃO DE ESTRATÉGIAS 
De acordo com Almeida (2000), na elaboração de estratégias para o plano de trabalho 
de investigação-ação devem ser contemplados três momentos diferenciados e verdadeiramente 
importantes para a exequibilidade do plano: a planificação, a execução e a avaliação.  
Para a exequibilidade do plano e tendo em conta os três momentos referidos comecemos 
neste ponto por nos debruçarmos apenas sobre a planificação do trabalho como elemento 
orientador da investigação e do controlo dos tempos a utilizar em cada um dos momentos. 
O autor refere também que na elaboração do plano de trabalho para implementação desta 
metodologia devemos, para além da apresentação aos alunos dos objetivos da própria 
metodologia, apresentar e analisar a unidade didática em estudo, tendo presente a possibilidade 
de ser necessário subdividir por temas cada unidade didática, para serem distribuídos por 
diferentes grupos de alunos, a fim de que todos os temas sejam investigados e comunicados à 
turma.  
Assim na fase de planificação, deste tipo de trabalho de investigação-ação, deve ser tida 
em conta a estrutura que seguidamente se apresenta. 
 
3.3.1. Análise conjunta do programa 
Almeida (2000) preconiza que as unidades didáticas, divididas em temas, por forma a 
poderem ser trabalhadas de forma independente pelos diferentes grupos, referentes às partes 
do programa a trabalhar pelos alunos, sejam apresentadas pelo professor responsável pela 
implementação do trabalho de investigação-ação. 
Nesta fase são também explicados aos alunos os objetivos relativos a cada unidade 
didática e dentro de cada unidade didática os objetivos de cada tema quando existe subdivisão. 
São também apresentadas como ilustração algumas aplicações relativas a cada um dos 
conteúdos. 
 
3.3.2. Seleção dos temas 
Conforme refere Almeida (2000), tendo em conta a existência de diferentes temas, 
provenientes da unidade didática sobre a qual se vai implementar a metodologia de trabalho 
de investigação-ação, e a apropriação por parte dos alunos dos diferentes temas e dos seus 
objetivos, cada grupo de alunos escolhe o tema sobre o qual registará, aula após aula, o 
resultado da sua investigação. 
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O Autor acrescenta ainda que os grupos devem ser heterogéneos do ponto de vista da 
facilidade de aquisição de conhecimentos, de capacidade de trabalho, de capacidade de 
organização, de capacidade de investigação, e formados por um número adequado de alunos, 
tendo em conta a natureza do trabalho e o tema a investigar. 
 
3.3.3. Registo dos tempos para a elaboração e comunicação 
Almeida (2000) indica que deve ser efetuado o preenchimento de um mapa geral, de 
acordo com a planificação das diferentes fases do trabalho, à medida que vai sendo cumprida 
a investigação, a fim de controlar os tempos anteriormente descritos e para que não seja 
ultrapassado o tempo inicialmente previsto para o desenvolvimento do trabalho. O autor 
sublinha que, 
“o preenchimento do mapa geral, tem em conta: o tempo de investigação do 
tema e respetivo controlo da aprendizagem através da resolução de fichas de 
trabalho elaboradas por objetivos; o tempo para os alunos elaborarem uma ficha de 
trabalho de acordo com os objetivos do tema que estão a tratar, para posterior 
apresentação à turma; o tempo para comunicação à turma; o tempo para a 
avaliação; e o tempo para o professor fazer o ponto de situação” (p. 65). 
 
3.3.4. Guião para a realização do trabalho 
Conforme Almeida (2000), a proposta de guião para a realização do trabalho de 
investigação-ação que aqui deixamos, como elemento orientador para a constituição de um 
dossier de investigação a ficar na posse de cada grupo de trabalho, visa permitir a análise para 
preenchimento, por todos os alunos dos documentos que constituem o seu dossier, em função 
dos diferentes momentos de desenvolvimento do trabalho. 
Este autor considera como documentos estruturantes para a constituição do dossier de 
investigação-ação os seguintes: 
“mapa geral da planificação; fichas de investigação para o registo da 
investigação efetuada; resolução de fichas de trabalho, elaboradas por objetivos, 
pelo professor; ficha de trabalho elaborada pelos alunos de acordo com os objetivos 
do tema; ficha relativa ao registo dos materiais, organização e metodologia a utilizar 
na comunicação; ficha relativa à avaliação do trabalho” (p. 65). 
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3.3.5. Utilização de materiais de suporte 
Na organização do dossier, organizado para cada grupo de alunos, Almeida (2000) 
preconiza que constem igualmente os materiais de suporte relativos ao tema a investigar, 
necessários ao processo de desenvolvimento da investigação, nomeadamente: 
“listagem com os objetivos da metodologia a implementar; listagem com os 
objetivos do respetivo tema; manuais didáticos; fichas de trabalho organizadas por 
objetivos, resolvidas pelo professor; fichas de trabalho organizadas por objetivos, 
para os alunos resolverem, ajudando assim os alunos no controlo da sua 
aprendizagem; e artigos de divulgação” (p. 65).  
 
3.3.6. Organização das tarefas dentro do grupo 
Para Almeida (2000) na organização das tarefas dentro do grupo os alunos são chamados 
a contribuir para a definição das regras de funcionamento do trabalho a desenvolver no interior 
dos grupos.  
Para o autor devem atribuir-se a todos os alunos constituintes de cada grupo tarefas 
específicas, que devem ser desempenhados em regime de rotatividade ao longo do tempo de 
investigação, nomeadamente: 
“ser porta-voz; proceder ao registo de investigação; proceder à distribuição e 
recolha do material; e proceder à arrumação do espaço de trabalho” (p. 65). 
 
3.4. IMPLEMENTAÇÃO PRÁTICA / CONTROLO 
Relativamente à implementação prática do trabalho, referente à sua execução, bem como 
ao controlo, referente à sua avaliação, devem ter-se em conta as fases seguintes de 
desenvolvimento do plano de investigação-ação. 
 
3.4.1. Implementação prática 
A investigação do tema, a realizar no tempo acordado e constante da planificação, é feita 
dentro e fora da sala de aula, em função das ferramentas que os alunos estejam a utilizar na 
investigação, em cada momento. 
Conforme refere Almeida (2000), 
“após essa fase, quando um grupo tem a investigação concluída, ou em fase de 
conclusão, tendo em conta nomeadamente a interiorização dos objetivos do respetivo 
tema e a superação das fichas de trabalho, por resolver, faz com o professor o ponto 
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de situação, a fim de que seja feito o controlo da aprendizagem resultante da sua 
investigação” (p. 66). 
Para o autor, concluída esta etapa do trabalho, o grupo passa à fase de organização da 
comunicação à turma, tendo como orientação base, para o efeito, o seu guião de trabalho. 
Nesta fase o grupo procede à escolha da forma como quer comunicar à turma o resultado 
da sua investigação, preparando para tal o material necessário à apresentação, preparando 
seguidamente a avaliação sobre a sua temática. 
De seguida o grupo de alunos efetua a comunicação à turma, comunicação essa que pode 
revestir diferentes formas, consoante a escolha prévia efetuada pelos grupos, utilizando desde 
uma metodologia expositiva, com recurso apenas ao quadro da sala de aula, até uma 
apresentação dinâmica com recurso à tecnologia multimédia (Almeida, 2000). 
 
3.4.2. Controlo 
Conforme nos refere Almeida (2000), nos diferentes momentos de avaliação previstos, 
o primeiro é destinado a avaliar se as comunicações efetuadas permitiram que os objetivos de 
cada tema fossem atingidos por todos os alunos da turma, preparando para o efeito cada grupo 
responsável por cada um dos temas um instrumento de avaliação à sua escolha, por si 
elaborado e aplicado após a comunicação. 
No final das comunicações também cada grupo preenche a sua ficha de autoavaliação 
relativa à sua comunicação, sendo igualmente avaliada cada uma das comunicações de cada 
um dos grupos de alunos, por todo o grupo turma. 
Por cada aluno, no final da investigação, é também preenchida uma ficha de avaliação 
relativa quer ao trabalho individual realizado, quer ao trabalho cooperativamente realizado. 
E, acrescenta o autor que, de posse de todos estes elementos o professor deve proceder 
à análise final, efetuando um ponto de situação que permita aos alunos enquadrar e consolidar 
as aprendizagens conseguidas no contexto dos objetivos de toda a unidade didática em estudo, 
assim como permitir-lhes que de posse de uma visão holística de toda a unidade didática, 
interrelacionem os conhecimentos adquiridos do ponto de vista sistémico, assim como 
colmatar as deficiências que possa ter detetado nos alunos, do ponto de vista da aquisição de 
conhecimentos. 
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3.5. ELABORAÇÃO DE UMA TEORIA CRÍTICA 
Dos vários trabalhos de investigação-ação realizados em várias turmas de diferentes 
anos de escolaridade, ao longo de muitos anos, podemos retirar algumas conclusões. 
Conclusões essas que, de acordo com Almeida (2000), poderiam conduzir à 
fundamentação da elaboração de uma teoria crítica, fundamentada essencialmente no facto do 
método referido ter contribuído para desenvolver: hábitos de trabalho, quer de forma 
individual quer coletiva, na perspetiva da superação de dificuldades e de cooperação no 
trabalho de grupo; hábitos de socialização, de responsabilização e de organização da 
informação; capacidades de pesquisa, de discernimento entre o fundamental e acessório 
estimulando a autoconfiança e iniciativa; capacidades de análise crítica e de síntese; 
capacidades de inovação e criatividade; e capacidade de comunicação.  
 
3.6. COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS 
Para Almeida (2000) a comunicação dos resultados obtidos na investigação-ação por 
cada um dos grupos de alunos, relativamente a cada tema, nomeadamente quanto à sua 
execução e avaliação, bem como quanto à divulgação das conclusões a que o professor 
responsável pelo trabalho chegou, deverá ser feita no âmbito das reuniões de professores que 
lecionam a mesma disciplina, em cada escola. 
A divulgação dos trabalhos dos alunos é essencial que seja feita no âmbito dessas 
reuniões, reforçando Nóvoa (1995) que “o diálogo entre professores é fundamental para 
consolidar saberes emergentes da prática profissional” (p. 26). 
Assim os professores não envolvidos na implementação da pedagogia ativa, enquanto 
observadores externos, podem também apresentar a sua perspetiva. 
Deste modo é possível ao professor responsável pela implementação do trabalho, tendo 
em conta a perspetiva desses observadores externos, a autoavaliação dos alunos e a própria 
avaliação realizada pelo professor experimentador da metodologia, comparar e contrastar os 
dados obtidos, antes da comunicação das conclusões do trabalho, através, conforme refere 
Bisquerra (2000), da triangulação de dados “em que se recolhem dados de diversas fontes 
para o seu contraste […]” (p. 265). 
 
4. CONCLUSÃO 
Num artigo que visa divulgar uma metodologia de trabalho com as características 
apresentadas, facilitadoras da aprendizagem significativa, em contraposição a um ensino do 
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tipo expositivo é nossa convicção, pela sua relevância, que se afigura importante sublinhar 
como conclusão, conforme referido ao longo do presente texto, os momentos essenciais da 
investigação- ação. 
Desde logo no momento prévio à implementação da metodologia é importante referir 
que os professores que habitualmente refletem sobre a sua prática profissional, uma vez 
motivados para aplicarem a metodologia de trabalho apresentada, devem adquirir o 
conhecimento teórico que aqui aflorámos e que lhes permita, numa perspetiva de professor 
facilitador e enquadrador da aprendizagem dos seus alunos, levá-los a desenvolver 
capacidades de investigação, de organização da informação e de práticas colaborativas. Deve 
também permitir que os seus alunos encarem as áreas do saber numa perspetiva 
interdisciplinar, que a sua confiança e iniciativa sejam estimuladas, que sejam sensíveis às 
questões da comunicação, assim como desenvolvam a sua criatividade. 
Num momento seguinte o professor deve refletir sobre a fase de implementação do seu 
trabalho, durante a própria implementação, que no presente artigo nos mereceu uma atenção 
especial. Neste momento, enquanto implementadores desta metodologia partilhamos que ao 
longo dos anos em que se  implementou este tipo de pedagogia ativa constatámos que a 
aquisição dos conteúdos pelos alunos, se revelava mais consistente e consequentemente 
produzia conhecimentos mais significativos que permaneciam presentes ao longo do tempo, 
comparativamente à aprendizagem revelada pelos alunos das turmas onde o método não era 
aplicado. Deste modo as evidências resultantes da aplicação da metodologia de investigação-
ação tornam mais forte a convicção de que a aprendizagem verdadeiramente significativa é 
aquela em que o aluno se envolve com autonomia na construção do seu conhecimento. 
Por último referir também a importância, no final do trabalho de investigação-ação, da 
triangulação a efetuar em função dos diferentes pontos de vista do professor implementador, 
alunos e observadores externos, sobre o trabalho realizado a fim de os mesmos serem 
comparados e contrastados, no sentido de se perceber a convergência ou divergência desses 
pontos de vista, permitindo que se procedam às adequações ou consolidações necessárias, nas 
diferentes fases do itinerário do ciclo da investigação-ação.   
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